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O ministro Alexandre 
de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
decidiu nesta quinta-feira 
(15) aumentar de R$ 50 mil 
para R$ 200 mil a multa di-
ária aplicada contra a rede 
social X, antigo Twitter, por 
descumprimento de deci-
são judicial.

O caso trata de uma 
determinação de Moraes 
para a rede social bloquear 
o perfil do senador Marcos 
do Val (PL-ES) e de outros 
investigados. Segundo o 

gabinete do ministro, a or-
dem não foi cumprida.

Na terça-feira (13), o se-
nador foi alvo de medidas 
cautelares determinadas 
pelo ministro no âmbito 
das investigações sobre os 
atos golpistas de 8 de janei-
ro. Além do bloqueio das 
redes sociais, o parlamen-
tar teve as contas bancárias 
bloqueadas até o valor de 
R$ 50 milhões. A medida 
foi divulgada pelo próprio 
parlamentar em postagem 
na plataforma.n

Descumprimento de decisão gera penalidade de R$ 200 mil por dia

A ministra da Gestão 
e da Inovação em Ser-
viços Públicos (MGI), 
Esther Dweck, disse 
que o governo federal 
estuda a possibilidade 
de realizar uma segun-
da edição do Concurso 
Nacional Unificado 
(CNU) em agosto de 
2025 e que há previsão 
orçamentária.

“Temos falado na 
possibilidade de um 
novo concurso unifi-
cado, mas ainda é uma 
possibilidade. Com a 
prova que vai ser rea-
lizada no domingo, a 
gente vai fazer um ba-
lanço desta prova. Por 

enquanto, o nosso ba-
lanço é muito positivo, 
do ponto de vista da 
demanda, da opinião 
pública sobre a ideia 
de uma prova unifica-
da, da possibilidade de 
diversificar mais esse 
público”, avaliou a mi-
nistra do MGI, Esther 
Dweck.

A ministra calcu-
la que foram criadas 
cerca de 14 mil vagas 
para o serviço público 
em órgãos do governo 
federal - entre as vagas 
de concursos em an-
damento, somadas às 
que o MGI já autorizou 
desde o ano passado. n

Alexandre de Moraes eleva 
multa contra rede social X 

Governo estuda 
realização de nova 
prova do CNU em 2025

O Tribunal de Contas da 
União (TCU) entregou nes-
ta quinta-feira (15) à Justiça 
Eleitoral uma lista com os 
nomes de 9,7 mil pessoas 
que tiveram contas julga-
das irregulares nos últimos 
oito anos. A entrega foi fei-
ta pelo presidente do TCU, 
ministro Bruno Dantas, ao 
Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE). 

Com base nas informa-
ções, os juízes eleitorais de 

TSE recebe lista de 9,7 mil 
pessoas com contas irregulares

todo o país poderão anali-
sar se candidatos que estão 
entre os citados na lista po-
derão concorrer às eleições 
municipais de outubro.

O levantamento envol-
ve agentes públicos que ti-
veram as contas de gestão 
consideradas irregulares 
pelo tribunal de contas. A 
irregularidade é uma das 
causas de inelegibilidade e 
pode barrar quem pretende 
participar do pleito.n

Candidatos citados não poderão 
concorrer às eleições deste ano

O caso determina que a rede social bloqueie o perfil do 
senador Marcos do Val (PL-ES) e de outros investigados
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